
Os discentes que solicitam as dispensas de disciplinas, a que tem direito, em função da 

mudança do Plano Político Pedagógico do Curso, devem atentar que não as cursar, 

poderão limitar as suas atribuições profissionais.  

O CONFEA publicou a Resolução n° 1.073, de 19 de abril de 2016, a qual regulamenta 

a atribuição de títulos, atividades, competências e campos de atuação profissionais aos 

profissionais registrados no Sistema Confea/Crea para efeito de fiscalização do 

exercício profissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia. 

São destacados a seguir, alguns artigos da referida Resolução, para esclarecer e 

enfatizar a importância de cursarem as disciplinas, as quais darão suas atribuições 

profissionais. 

 

“Art. 4º O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo 

escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, nos níveis 

discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso 

reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões 

fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. 

Parágrafo único. O título profissional a ser atribuído em conformidade com o 

caput deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea. 

Art. 5º Aos profissionais registrados nos Creas são atribuídas as atividades profissionais 

estipuladas nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, 

acrescidas das atividades profissionais previstas nas resoluções do Confea, em vigor, 

que dispõem sobre o assunto. 

§ 2º As atividades profissionais designadas no § 1º poderão ser atribuídas de 

forma integral ou parcial, em seu conjunto ou separadamente, mediante análise do 

currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, 

observado o disposto nas leis, nos decretos e nos normativos do Confea, em vigor, que 

tratam do assunto. ” 


